
 
 

 

Identificação do CidadES: 2024.061L0200001.09.0007   

 

CONTRATO Nº. 011/2024 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTA LEOPOLDINA, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO E A EMPRESA 

ESPINDULA VIDROS LTDA, NA 

QUALIDADE DE CONTRATANTE E 

CONTRATADA, RESPECTIVAMENTE, 

PARA O FIM EXPRESSO NAS 

CLÁUSULAS QUE O INTEGRAM. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA/ES, inscrita no CNPJ sob o nº. 

28.521.342/0001-76, com sede na Rua Costa Pereira, n° 76, Centro – Santa Leopoldina/ES, 

CEP: 29.640-000, neste ato representado por seu Exmo. Presidente, Sr. NELSON 

LICHTENHELD, brasileiro, casado, inscrito no CPF (MF) sob o n° 980.405.107-91, adiante 

denominada CONTRATANTE, e de outro lado à empresa ESPINDULA VIDROS LTDA, 

doravante denominada CONTRATADA, situada à Rodovia Bernardino Monteiro, s/nº, Centro, 

Santa Leopoldina/ES, Cep 29.640-000, CNPJ/MF nº. 37.578.026/0001-21, neste ato 

representado por ANDRE LUIZ SOARES MOTA, inscrito no CPF sob o número 017.044.817-

75, celebram o presente contrato de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 75, inciso 

II, da Lei nº 14.133/21, a reger-se de acordo com as cláusulas adiante avençadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

 

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação de empresa para aquisição e instalação de 

persianas do tipo painel, para atender os diversos setores da Câmara Municipal de Santa 

Leopoldina/ES, com base na Lei nº 14.133/2021. 

 



 
 

 

1.2. A descrição do(s) item(ns), condições, quantidade(s) e exigência(s) estão estabelecidas no 

Termo de Referência - Anexo II deste Contrato. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1. Vinculam esta contratação, independente de transcrição, os documentos e instruções      que 

compõem o Processo adm. nº 064/2024, em especial, o Termo de Referência, Anexo II 

deste instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA 

 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados do dia seguinte ao da 

publicação do seu extrato na Imprensa Oficial Eletrônica da Câmara Municipal de Santa 

Leopoldina. 

 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, Anexo II deste instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 10.859,00 (dez mil e oitocentos e cinquenta e nove 

reais), conforme Anexo I, deste Instrumento. 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 



 
 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo II deste instrumento contratual. 

 

6.2. Os pagamentos serão efetuados no Banco BANESTES S.A, Agência nº 109 e Conta 

Corrente nº 3400785-6, ficando a CONTRATADA responsável por avisar qualquer 

alteração das informações bancárias. 

 

6.3. Serão retidos, na fonte, os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuado que se 

enquadrarem no Decreto Municipal nº 392/2023, conforme link abaixo: 

(https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/1988/arquivos/4EBD5C3BC03848E5

BADF95CB220267B4.pdf). 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

7.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

 

8.1. As obrigações do CONTRATANTE e da CONTRATADA constam no Termo de 

Referência, Anexo II deste Instrumento contratual, bem como as determinadas na 

legislação, entretanto, ressalta-se que: 

 

8.1.1. Constitui obrigação da CONTRATADA, manter, durante a execução contratual, 

todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação na 

https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/1988/arquivos/4EBD5C3BC03848E5BADF95CB220267B4.pdf
https://s3.amazonaws.com/el.com.br/portal/uploads/1988/arquivos/4EBD5C3BC03848E5BADF95CB220267B4.pdf


 
 

 

contratação direta; 

8.1.2. Constitui ainda, obrigação da CONTRATADA cumprir as exigências de reserva de 

cargos para pessoas com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz em consonância com o art. 92, XVII da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

9.1. As garantias constam no Termo de Referência, Anexo II deste Instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer 

das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

 

10.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato; 

10.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato; 

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do Contrato; 

10.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 



 
 

 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances; 

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do item 10.1, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital, com base no total do valor da contratação 

realizada de forma direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 10.1, no percentual de 10% (dez por cento), na 

hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 10.1.1 a 10.1.7 e 20% 

(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 10.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 

definidas nos itens ´´c`` e ´´d`` abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 

(três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) 

anos, nos casos dos subitens10.1.2 a 10.1.12, do Termo de Referência. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 



 
 

 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito procedimental previsto no Capítulo I do 

Título IV da Lei 14.133/21 Das Infrações e Sanções Administrativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

11.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto e independente de termo de rescisão. 

 

11.2. Aplicar-se-ão os arts. 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021, nas situações de extinção 

contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

12.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

44.90.52.00000 – Equipamento e Material Permanente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 



 
 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

 

14.1. O referido Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial Eletrônica da 

Câmara Municipal de Santa Leopoldina. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santa Leopoldina/ES, para dirimir dúvidas ou 

contestação oriundas direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

Santa Leopoldina/ES, 12 de abril de 2024. 

 

________________________________________________ 

CONTRATANTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LEOPOLDINA – ES 

NELSON LICHTENHELD 

 

 

__________________________________________________ 

CONTRATADA 

ESPINDULA VIDROS LTDA 

ANDRE LUIZ SOARES MOTA 



 

 

 

ANEXO I 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO  QUANT. MODELO DE REFERÊNCIA VALOR UNIT. 
VALOR 

TOTAL 

01 01 

Persiana painel com transpasse (um sobrepõe o 

outro); 

Com 7 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

Tecido com Blackout (na cor bege) (20% linho, 

8% poliéster ou 100% poliéster); 

Fator de cobertura do Blackout para bloqueio de 

100% de luz; 

Bandô de alumínio revestido com o mesmo 

tecido; 

Trilho em alumínio para deslize dos painéis; 

Comando somente por deslize, não deve ser por 

cordões; 

Instalação inclusa; 

Garantia de no mínimo 12 meses. 

Medidas totais: 

1 unid. 

 

Obs: incluindo o bandô 

R$ 1.885,00 R$ 1.885,00 



 

 

 

Largura: 5,40m; 

Altura: 1,25. 

02 

Descrição conforme item 01, com exceção das 

medidas; 

Com 6 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

Medidas totais: 

Largura: 4,30m; 

Altura: 1,25. 

1 unid. 

 

R$ 1.409,00 R$ 1.409,00 

03 

Descrição conforme item 01, com exceção das 

medidas; 

Com 3 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

Medidas totais: 

Largura: 2,40m; 

Altura: 1,25. 

1 unid. R$ 668,00 R$ 668,00 

04 

Descrição conforme item 01, com exceção das 

medidas; 

Com 2 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

1 unid. R$ 514,00 R$ 514,00 



 

 

 

Medidas: 

Largura: 2m; 

Altura: 1,25. 

05 

Descrição conforme item 01, com exceção das 

medidas; 

Com 3 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

Medidas totais: 

Largura: 2,10m; 

Altura: 1,25. 

6 unid. R$ 558,00 R$ 3.348,00 

06 

Descrição conforme item 01, com exceção das 

medidas; 

Com 2 painéis (faixa, folha) com tamanho 

proporcional a medida total; 

Medidas totais: 

Largura: 1,25m; 

Altura: 2,15m. 

5 unid. R$ 559,00 R$ 2.795,00 

07 
Instalação das persianas, conforme itens de 01 a 

06. 
  R$ 240,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 10.859,00 

  



 

 

 

ANEXO II 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a aquisição e instalação de persianas do tipo 

painel, para atender os diversos setores da Câmara Municipal de Santa Leopoldina/ES, com 

base na Lei nº 14.133/2021, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. As persianas do tipo painel oferecem uma solução versátil e eficiente para o controle da 

luminosidade e privacidade em ambientes comerciais e institucionais. A aquisição dessas 

persianas pela Câmara Municipal de Santa Leopoldina/ES é uma medida estratégica para 

melhorar o conforto, funcionalidade e estética dos diversos setores do prédio. 

 

2.2. Vale ressaltar, que as persianas do tipo painel permitem um controle preciso da entrada de luz 

nos ambientes, contribuindo para reduzir o ofuscamento e o desconforto visual, 

proporcionando condições ideais para atividades de trabalho e reuniões. 

 

2.3. Diante dos benefícios mencionados e da adequação às necessidades específicas da Câmara 

Municipal de Santa Leopoldina/ES, a aquisição de persianas do tipo painel é uma medida que 

promoverá a melhoria do conforto, funcionalidade e imagem institucional do prédio, 

contribuindo para o bom desempenho das atividades desenvolvidas no local. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

3.1. Conforme descrito no anexo I do TR. 

 

4. DO FUNDAMENTO LEGAL 

4.1. O      presente objeto será realizado com fundamento no inciso II do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, 

nos termos das Instruções Normativas nº 001/2023, 002/2023, 003/2023, 005/2023, 001/2024 

e suas alterações. 

 



 

 

 

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

5.2. As comunicações entre a Câmara Municipal e a CONTRATADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

5.3. A Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

5.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal poderá convocar 

o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

 

5.5. A gestão e fiscalização deste objeto será realizada por servidor designado, por meio de Ato de 

Designação da autoridade competente. 

 

5.6. A fiscalização não exclui, nem reduz, a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na o ocorrência 

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

5.7. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 



 

 

 

6.1.1. Executar integralmente o objeto contratado, em conformidade com as especificações 

técnicas e legislação vigente, assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

6.1.2. Propiciar todos os meios necessários para a verificação das condições do objeto em 

questão pela CONTRATANTE, ciente que o fiscal do contrato terá poderes para sustar 

o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a 

medida necessária; 

6.1.3. Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela 

CONTRATANTE, em observância das especificações do Edital e Proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.1.4. As peças utilizadas na montagem dos bens devem ser oficialmente homologadas                                                                 pelo 

fabricante, sendo assim cobertas por sua garantia; 

6.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, muito menos subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas pela CONTRATANTE; 

6.1.6. Designar preposto aceito pela CONTRATANTE, para durante o período de vigência, 

representa-lo na execução deste contrato informando nome completo, CPF, e-mail, 

telefone de contato e do substituto em suas ausências. Indicação ou manutenção do 

preposto da CONTRATADA, poderá ser recusado pela CONTRATANTE, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 

6.1.7. Alocar a mão de obra suficiente ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com a lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), bem como por todo e 

qualquer dano causado, inclusive a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar pagamentos devidos do valor correspondente aos danos 

sofridos; 



 

 

 

6.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. Fornecer nota fiscal e manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação; 

6.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

6.1.12. Guardar sigilo e assegurar a inviolabilidade de todas as informações obtidas na 

execução do contrato e informar imediatamente a CONTRATADA qualquer violação 

que tenha ocorrido por sua ação ou omissão, independentemente da existência de 

dolo, bem como qualquer incidente de segurança ou existência de vulnerabilidade; 

6.1.13. Comprometer-se a não reproduzir e/ou dar conhecimento a terceiros, sem a anuência 

formal e expressa da CONTRATANTE, das informações que tenha tido acesso na 

execução do presente contrato: 

 

6.1.13.1. A expressão “informações” abrangerá toda informação escrita, oral ou de qualquer 

outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se 

limitando a: técnicas, projetos, especificações, desenhos, cópias diagramas, 

fórmulas, modelos, amostras, fluxogramas, croquis, fotografias, plantas, 

programas de computador, discos, fitas, contratos, planos de negócios, processos, 

projetos, conceitos de produto, especificações, amostras de ideia, clientes, nomes 

de revendedores e/ou distribuidores, preços e custos, definições e informações 

mercadológicas, invenções e ideias, outras informações técnicas, financeiras ou 

comerciais, dentre outros; 

6.1.14. Fornecer aos seus funcionários EPIs adequados à execução dos serviços e 

responsabilizar-se por seu uso obrigatório, bem como as ferramentas e os equipamentos 

necessários e qualquer acessório ainda que não previstos no Processo Licitatório, mas 

que se fizerem necessários a correta execução do objeto; 

6.1.15. Ser a única responsável por todos os ônus tributários federais, estaduais e municipais, 

bem como pelas obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 



 

 

 

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE; 

6.1.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou de materiais empregados; 

6.1.17. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo dessa responsabilidade, a fiscalização do contrato em seu acompanhamento; 

6.1.18. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 

CONTRATANTE; 

6.1.19. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como comunicar imediatamente a 

CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar 

o bom andamento ou o resultado final dos serviços; 

6.1.20. Comparecer, sempre que convocada pela CONTRATANTE, por meio de pessoa 

devidamente credenciada, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas 

relacionados a execução do contrato, sem qualquer ônus ou despesa para a 

CONTRATANTE; 

6.1.21. Manter em funcionamento a Central de Atendimento ou outro meio de comunicação, 

para prestar esclarecimentos e informações, receber comunicações de interesse da 

CONTRATANTE; 

6.1.22. Comunicar a CONTRATANTE, sempre que necessário, qualquer deficiência em 

relação aos serviços prestados, mantendo registro dos fatos ocorridos durante a 

execução do Contrato, respondendo integralmente por sua omissão; 

6.1.23. Assumir qualquer responsabilidade, principalmente a civil, administrativa e penal por 

quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a sofrer a CONTRATANTE ou terceiros, 

em razão de sua ação ou omissão, culposa ou dolosa, ou de seus prepostos, independente 

de outras cominações contratuais, legais a que tiver sujeito, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer ônus; 

6.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 



 

 

 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina; 

6.1.26. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

6.1.27. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT; e 

6.1.28. Assegurar que durante a vigência do presente contrato, não seja contratado servidor 

pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou aposentado há menos 

de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim como de seu cônjuge, 

companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, sob pena 

de sofrer as devidas penalidades contratual e extracontratual. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

7.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA; 

7.1.2. Exercer a fiscalização do objeto do contrato por servidor designado; 

7.1.3. Atestar o recebimento do objeto contratado de forma provisória, e após verificação das 

especificações, de forma definitiva, rejeitando o que não estiver de acordo por meio de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

 

 

notificação à CONTRATADA; 

7.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Processo de Dispensa e suas 

peças; 

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre os vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.6. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados, desde que cumpridas todas 

as formalidades e exigências do Contrato, podendo rejeitar no todo ou em parte tudo 

aquilo que fora fornecido em desacordo pela CONTRATADA; 

7.1.7. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA inclusive com terceiros, ainda que vinculados à execução do 

contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

7.1.8. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários à realização do objeto desta 

contratação; 

7.1.9. Notificar por rescrito, à CONTRATADA, na ocorrência de eventuais imperfeições e 

falhas                              na execução contratual; 

7.1.10. Solicitar ao preposto da CONTRATADA, sempre que necessário, a adoção de medidas 

efetivas de correção ou adequação da execução contratual; 

7.1.11. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 

especial quanto à aplicação de sanções e alterações do mesmo; 

7.1.12. Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Processo; 

7.1.13. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 

que se fizerem necessários no cumprimento deste Contrato; 

7.1.14. Rejeitar os serviços realizados em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, estabelecendo prazo razoável para sua correção; 

7.1.15. Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas neste contrato; e 

7.1.16. Permitir o acesso dos funcionários devidamente identificados da CONTRATADA nas 

dependências da CONTRATANTE no sentido de desempenharem suas funções, 

observado as normas que disciplinam o local. 

 



 

 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

            44.90.52.00000 – Equipamento e Material Permanente. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será feito após conferencia de Nota Fiscal Eletrônica com as requisições. 

 

9.2. O contratante pagará à contratada, até 05 (cinco) dias, após a apresentação da nota 

fiscal/fatura correspondente, devidamente aceita e atestada pelo setor competente, sendo 

vedada a antecipação do pagamento. 

 

9.3. Ocorrendo erros na nota fiscal/fatura, estas serão devolvidas à contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de 

apresentação da nova nota fiscal/fatura.  

 

10. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

10.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis meses), nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. Os serviços serão executados na sede da Câmara Municipal de Santa Leopoldina, localizado 

na Rua Costa Pereira, 76, Centro – Santa Leopoldina/ES, CEP 29.640-000, em dias úteis, 

no horário entre 8h e 16h, mediante agendamento, através do e-mail 

camara@santaleopoldina.es.leg.br. 

 

11.2. Os serviços deverão ser executados de forma a não interromper ou prejudicar as atividades 

exercidas nas dependências da CMSL. Quando não for possível, deverão ser executados 

fora do expediente normal, mediante prévia aprovação da fiscalização, sem custo adicional 

para o CONTRATANTE. 

 

11.2.1. Quando necessário realizar serviços em horário fora do expediente normal, a 

CONTRATADA deverá ser informar previamente, por escrito, o(s) nome(s) 

mailto:camara@santaleopoldina.es.leg.br


 

 

 

completo(s) do(s) técnico(s) e respectivo(s) documento(s) de identificação, a fim de 

obter autorização para entrada nas dependências da CMSL. 

 

11.3. A CONTRATADA deverá caso necessário, fornecer e garantir o uso dos equipamentos de 

segurança que se fizerem necessários, Equipamentos de Proteção Individual - EPI e 

Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC, conforme normas vigentes, visando a não 

ocorrência de danos físicos e materiais, não só com relação aos seus funcionários, como 

também com relação aos usuários do CONTRATANTE em geral. 

 

11.4. Para possibilitar a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

e manter, durante o período de execução dos serviços, seu pessoal uniformizado, e 

provendo-os de todo as ferramentas e os equipamentos necessários à execução dos serviços. 

 

11.5. 4.5. Os serviços deverão ser realizados em obediência às normas vigentes, às prescrições e 

recomendações dos fabricantes e às normas internacionais consagradas, na falta das normas 

da ABNT; 

 

12. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

12.1. A CONTRATADA terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para execução do serviço, 

a contar do recebimento da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, 

prorrogáveis por igual período, a critério do setor demandante, mediante solicitação 

devidamente fundamentada e justificada pela CONTRATADA. 

 

12.1.1. Na hipótese da CONTRATADA solicitar nova prorrogação, a decisão caberá a 

autoridade competente. 

 

12.2. O serviço será recebido PROVISORIAMENTE, tendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para verificação da conformidade com as especificações e condições exigidas neste Termo 

de Referência. 

 



 

 

 

12.2.1. O recebimento do serviço estará condicionado à observância das especificações 

técnicas, cabendo a verificação ao fiscal técnico designado, que poderá ser assistido por 

representante da CONTRATADA, a fim de corrigir toda e qualquer irregularidade 

constatada. 

 

12.3. DEFINITIVAMENTE, quando, depois de verificada a conformidade dos produtos e 

serviços, o servidor designado atestará no documento de entrega feito pela empresa o 

recebimento definitivo em condições satisfatórias, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar do Recebimento Provisório. 

 

12.3.1. O recebimento definitivo dos produtos não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pela execução da contratação e pelo perfeito estado dos produtos 

fornecidos/serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da 

sua efetiva utilização. 

12.4. A recusa da CONTRATADA em substituir os produtos reprovado nos testes será 

considerada descumprimento contratual, sujeita à aplicação de penalidade. 

 

12.5. Os produtos serão entregues na Sede da Câmara Municipal, localizada na Rua Costa Pereira, 

nº 76, Centro, Santa Leopoldina/ES, no horário de 08h00min as 16h00min, conforme 

demanda solicitada pela Câmara. 

 

13. DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

13.1. O prazo de garantia mínimo de 12 meses, mediante envio de termo escrito, no qual conste a 

vigência, terá início a partir do recebimento definitivo, não obstante o período de vigência do 

contrato.  

 

13.2. A assistência técnica deverá ter endereço na Grande Vitória – ES, na hipótese de 

impossibilidade de prestação de serviços no Município de Santa Leopoldina – ES. 

 

13.3. A empresa deverá atender as solicitações para corrigir defeitos apresentados em prazo não 

superior a 05 (cinco) dias úteis, dentro do período de garantia. 



 

 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. As condições de pagamento, fornecimento, dotações, obrigações das partes e demais 

condições para a execução do objeto estarão previstas no Termo de Referência. 

 

14.2. Nos casos em que for omisso o presente TR, será aplicada a Lei Federal nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores.  

 

 

 

 


